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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 6/2021 
Regulamenta o artigo 10, inciso XIV da Lei Orgânica do Município de Santa Bárbara d’Oeste.
RAFAEL PIOVEZAN, Prefeito do Município de Santa Bárbara d’Oeste, no exercício das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar Municipal:
Art. 1º A Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste tem o prazo de 90 (noventa) dias após o recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas para julgar as contas do Prefeito e da Mesa Diretora da Câmara Municipal.
Parágrafo único: Transcorrido o prazo do artigo 1° haverá o trancamento de pauta, até o plenário da Câmara Municipal jugar o parecer do tribunal de contas.
Art. 2º O Presidente nomeará relator espacial, que terá prazo de 15 dias para emitir parecer e apresentar Projeto de Decreto Legislativo, colocado em votação na primeira sessão subsequente.
Art. 3º Ficam sujeitos às infrações político-administrativas previstas na legislação pátria quem obstar, causando procrastinação no julgamento das contas do Prefeito e da Mesa Diretora da Câmara Municipal.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
Plenário “Dr. Tancredo Neves”, 19 de fevereiro de 2021.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Nobres colegas vereadores, 
O objetivo da presente propositura é cumprir a missão da Câmara Municipal, prevista no artigo 10, inciso XIV da Lei Orgânica do Município Barbarense de fiscalização do Poder Executivo, regulamentando após o decurso do prazo a inclusão na ordem do dia, a pedido de qualquer vereador o julgamento das Contas do Prefeito e da Mesa Diretora da Câmara. 
É sabido que o Poder Judiciário apura as infrações político administrativas, mas é preciso ter regulamentação em lei complementar municipal, sobre o que será feito em caso de procrastinação para que seja realizado o aludido julgamento. 
Por todos estes motivos, submeto o presente Projeto de Lei Complementar à análise dos nobres pares desta egrégia Casa de Leis, aguardando seu aprimoramento e aprovação. 
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